
 
 
 
 

 
REQUERIMENTO Nº              / 2020 

(Do Senhor José Guimarães) 
 
 

Requer a urgência na tramitação e a imediata 
inclusão na Ordem do Dia, no Plenário da Câmara 
dos Deputados.  

 
 
Senhor Presidente: 
 

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 155,do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, a urgência na tramitação do 

Projeto de Lei nº 886/2020;  dispõe sobre medidas emergenciais de amparo aos 

agricultores familiares do Brasil para mitigar os impactos socioeconômicos da 

pandemia do COVID- 19, durante o período de vigor do estado de calamidade 

pública no país, e dá outras providências. 

 

 
 
 
 

Justificativa 
 

 Os segmentos mais vulneráveis da população brasileira enfrentam, na 

atualidade, um duplo desafio rigorosamente com repercussões vitais. O primeiro, 

em decorrência de um infortúnio político que resultou no governo Bolsonaro. 

Inimigo declarado dos interesses populares e democráticos, Bolsonaro 

conseguiu, em um ano de governo, impor um gigantesco salto para trás nos 

indicadores sociais do país. Não bastasse tal infortúnio, o Brasil não em sido 

poupado dos efeitos pavorosos e devastadores da pandemia do COVID-19, que 

se espalha pelo mundo ameaçando a vida de milhões de pessoas. No Brasil, 

certamente, as populações economicamente carentes e abandonadas pelos 



poderes públicos tendem a ser as mais fatalmente atingidas pelo vírus em razão 

das condições de insalubridade e precariedade material generalizada a que 

estão sujeitas.  

 O presidente do Banco Central dos EUA estima que o coronavirus 

resultará na queda de 50% do PIB americano em 2020, com o desemprego 

alcançando 30% da população. Se esse cenário prevalecer na maior economia 

do planeta, imagine-se o grau de deterioração socioeconômica em um país com 

o Brasil, com o agravante da natureza do seu governo?  

 

 Também consideramos como imperativa a suspensão durante o estado 

de calamidade da cobrança de dívidas vincendas relativas às operações de 

crédito rural de qualquer natureza e para qualquer finalidade, bem assim a 

suspensão da contagem de tempo de inadimplemento para as dívidas vencidas. 

Por fim, para contribuir com o reforço orçamentário-financeiro do PAA e do Bolsa 

Verde, a propositura sugere que sejam destinadas para essas finalidades do 

montante correspondente e 15% das dotações relativas às emendas 

parlamentares individuais à LOA 2020. 

 Pede-se o indispensável apoio dos nobres Pares ao presente 

requerimento de urgência. 

Nestes termos pede deferimento,  

 

 

Brasília, ........./............../......... 

 
 
 
 
 

Deputado José Guimarães 
Líder da Minoria  

 
 


